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c) receita corrente líquida;
d) receita líquida de impostos e transferências;
e) evolução da receita por categoria econômica;
VI - Anexo IV – Da Despesa dos Orçamentos Fiscal

e da Seguridade Social, contendo os demonstrativos abaixo
especificados;

a) evolução da despesa por categoria econômica;
b) aplicação de recursos destinados à manutenção e ao

desenvolvimento do ensino, nos termos do art. 224 da Constituição Estadual;
c) programação referente ao atendimento da

aplicação de recursos em ações e serviços públicos de saúde, nos termos
da Emenda Constitucional Federal nº 29, de 13 de setembro de 2000.

d) resumo geral da despesa referente aos
orçamentos fiscal e da seguridade social;

e) despesa por fonte de recursos e categoria econômica;
f)  despesa por função, desdobrada nos

orçamentos fiscal e de seguridade social;
g) despesa por  função,  desdobrada em

projetos e atividades;
h) despesa por função, sub-função e programa,

desdobrada em recursos do tesouro e outras fontes;
i)  despesa por poder e órgão, desdobrada nos

orçamentos fiscal e de seguridade social, por categoria econômica;
j)  despesa por poder, órgão e unidade

orçamentária, desdobrada em recursos do tesouro e outras fontes;
k) despesa por órgão e função;
l)  recursos destinados a investimentos, por órgãos;
VII - Anexo V - Despesa por Poder, Órgão e Unidade

Orçamentária, segundo categoria de programação, esfera orçamentária,
fonte de recursos, grupos de despesas;

VIII - Anexo VI - Orçamento de Investimento das
Empresas Estatais.

Parágrafo único. Os quadros consolidados de que trata
o inciso III, do caput deste artigo, se referem às seguintes informações:

CAPÍTULO III
DOS CRITÉRIOS PARA DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS

ORÇAMENTÁRIOS

Art. 8º As propostas orçamentárias dos Poderes
Legislativo e Judiciário e do Ministério Público devem ser apresentadas
à Secretaria de Planejamento, até o dia 20 de agosto de 2009, para a
consolidação do Orçamento do Estado, observados os seguintes
limites percentuais da Receita Líquida de Impostos e Transferências -
RLIT, definida no parágrafo único deste artigo:

I - 7,63% (sete vírgula sessenta e três por cento)
destinados ao Poder Legislativo, assim composto:

a) 5,96% (cinco vírgula noventa e seis por cento)
para a Assembleia Legislativa;

b) 1,67% (um vírgula sessenta e sete por cento) para
o Tribunal de Contas do Estado;

II - 7,88% (sete vírgula oitenta e oito por cento)
destinados ao Poder Judiciário;

III - 2,71% (dois vírgula setenta e um por cento)
destinados ao Ministério Público.

Parágrafo único. A Receita Líquida de Impostos e
Transferências - RLIT é composta pelo somatório das receitas de
impostos estaduais (ICMS, IPVA e ITCD) acrescidas das transferências
constitucionais recebidas da União (FPE, IRRF, ICMS Desoneração -
LC 87/96 e IPI Exportação) e da receita da Dívida Ativa Tributária de
Impostos, deduzidas as transferências constitucionais aos Municípios
e as contribuições do Estado para o Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais
da Educação - FUNDEB.

CAPÍTULO IV
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO

DOS ORÇAMENTOS FISCAL, DA SEGURIDADE SOCIAL E
DE INVESTIMENTO DAS EMPRESAS ESTATAIS

Art. 9º O Orçamento Geral do Estado obedecerá ao
princípio do equilíbrio entre receitas e despesas, segundo o qual a
despesa fixada é igual à receita estimada.

Art. 10. A Secretaria do Planejamento estabelecerá,
em conformidade com esta Lei, os códigos a serem utilizados, bem
como as normas operacionais a serem respeitadas no processo de
elaboração da proposta orçamentária de 2010.

Parágrafo único. Para fins de identificação de recursos,
o Poder Executivo poderá criar novas fontes de receitas durante a execução
orçamentária, desde que de acordo com a legislação pertinente.

Art. 11. A Secretaria do Planejamento, com base na
estimativa da receita, efetuada em conjunto com a Secretaria da
Fazenda, e tendo em vista o equilíbrio fiscal do Estado, estabelecerá o
limite global máximo para a elaboração da proposta orçamentária de
cada órgão da Administração direta e indireta do Poder Executivo,
inclusive seus fundos.

Art. 12. A Lei Orçamentária não consignará dotação
para investimento com duração superior a um exercício financeiro que
não esteja previsto no Plano Plurianual ou em lei que autorize sua
inclusão, conforme disposto no § 1º do art. 167 da Constituição Federal.

Art. 13. O Projeto de Lei Orçamentária Anual deve
conter as receitas e despesas orçadas segundo os preços vigentes em
junho de 2009, podendo ser atualizados durante a execução
orçamentária, pela aplicação do Índice Geral de Preços –
Disponibilidade Interna, IGP-DI, da Fundação Getúlio Vargas.

Art. 14. Respeitadas as disposições previstas em
legislação específica, as receitas diretamente arrecadadas por órgãos,
fundos, autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder
Público, sociedades de economia mista, empresas públicas em que o
Estado, direta e indiretamente, detenha a maioria do capital com direito
a voto, somente poderão ser programadas para investimentos ou
inversões financeiras, após o atendimento integral das necessidades
relativas ao custeio administrativo e operacional, inclusive pessoal e
encargos sociais, ao pagamento de amortização, juros e encargos da
dívida e à destinação de contrapartida das operações de créditos.

Art. 15. Até sessenta dias após a publicação dos
orçamentos, as receitas previstas serão desdobradas pelo Poder Executivo,
através da Secretaria da Fazenda, em metas bimestrais de arrecadação.

Art. 16. É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária Anual
e nos seus créditos adicionais, de dotações a título de subvenções sociais,
ressalvadas aquelas a entidades privadas sem fins lucrativos, dotadas de
atividades de natureza continuada que prestem atendimento direto ao
público nas áreas de assistência social, saúde ou educação.

Parágrafo único. Para habilitar-se ao recebimento de
subvenções sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá
apresentar declaração de funcionamento regular, emitida no exercício
de 2009, além da apresentação de:

I - cópia da lei que reconhece a entidade como sendo
de utilidade pública, devidamente aprovada pela Assembléia Legislativa
do Estado do Piauí;

II - cópia autenticada da ata da última eleição e cópia
autenticada da posse da diretoria em exercício;

III - declaração do Tribunal de Contas do Estado do
Piauí comprovando adimplência quanto à prestação de contas de
recursos recebidos do Tesouro Estadual.

Art. 17. As operações de crédito interno e externo
de responsabilidade do Estado e de suas autarquias e fundações
observarão, quanto aos limites dos serviços da dívida, o disposto na
legislação federal aplicável à espécie.

Art. 18. Os Poderes deverão elaborar e publicar, até
trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2010, cronograma
de execução mensal de desembolso, por órgão, nos termos do art. 8º
da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, com vistas
ao cumprimento da meta de resultado primário estabelecida nesta Lei.

Art. 19. A Procuradoria Geral do Estado, até o dia 1º
de julho de 2009, encaminhará à Secretaria da Fazenda a relação de
precatórios judiciais referentes ao Poder Executivo, à Comissão de
Controle e Fiscalização, Finanças e Tributação e aos órgãos ou
entidades devedoras, a relação dos débitos a serem incluídos na
proposta orçamentária de 2010, discriminada por órgão da
Administração direta, autarquia ou fundação, especificando:

I - número do precatório;
II - número do processo;
III - data de expedição do precatório;
IV - nome do beneficiário;
V - tipo de causa julgada;


